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Ministério do Interior: )

Rectificacio ao decreto n.° 17:699, que autoriza a Direcqio Ge-~

ral dé Assisténcia a vender uma faixa de terreno que faz parte
de um prédio situado na Rua das Olarias, pertencente ao Asilo
da Mendicidade de Lisboa. .

Decreto n.° 47:706— Determina que os funciondrios dos qua-
“dros dos Hospitais Civis de Lisboa que se encontram ao abrigo
do disposto no decreto n.° 14:192 e que por for¢a do disposto no
decreto n.° 17:032 tenham de fazer parte do no¥vo quadro do
pessoal da secretaria passem 3 situaglio de inactividade, dei-
xandp vaga no quadro. ’ . :

Ministério da Guerra:

Decroto n.c 47:707 — Rectifica véirios artigos do decreto
n.° 17:325, que aprova o regulamento para a admissio, nomea;
clo e desempenho dos servigos das clinicas dos hospitais mili-
tares.

Ministério dos Negocios Estrangeiros:

Carta de Confirmagéo e Ratificagio doTratado de conciliagio,
de regulamentagio judicidria e de arbitragem entre Portugal e
a Suica. ' } .

‘Carta de.Confirmacio e Ratificacdo do Tratado de Arbitra-
gem entre Portugal e os Estados Unidos da América.

Aviso — Torna publico terem sido trocadas as Cartas de Ratifi-
cagdo, por parte de Portugal e por parte da Unifo Sul-Afri-
cana, da Convengdo assinada em Pretéria em 11 de Setembro
de 1928.

Aviso — Torna piblico ter-o Govérno_Mexic;no'deposiiado em
‘Washington o instrumento da sua adesfio definitiva ao Tratado
de Renincia 3 Guerra, assinado em Paris em 27 de Agosto de
1928.° '

Ministério das Colonias:

Rectificacio 3s, alteragBes aos estatutos da Société Minidre et.
" Géologique du Zambeze, aprovadas pelo decreto n.° 17:668.
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MINISTERIO DO INTERIOR

Direcgdo Geral de. Assisténcia

Para os devidos efeitos se declara que no decreto
n.° 17:699, publicado no Didrio do Govérno n.° 278,
1.2 série, de 8 do corrente, onde ge 18, no artigo 1.°:
«Rua das Olarias», deve ler-se: «Largo das Olarias».

Direcgio Geral de Assisténcia, 4 de Dezembro de
1929.— O Director Geral, Luis Mackado Pinto.

———ee——,

Direcg@o Geral dos Hospltals Clvis de Lisboa

Decreto n.° 'i7:706 '
Considerando que pelo- decreto n.° 17:032,de _26 de

- Junho de 1929, foi fixado o novo quadro do pessoal da

secretaria da Direccdo Geral dos Hospitais Civis de Lis-
hoa, no -qual foram encorporados quadros diversos da
antiga organizagdo; '

Considerando que o actual quadro foi reduzido a0 mi-
nimo indispensével;

Considerando ainda que h4 fupcionirios que n3o po-
dem desempenhar as suas fun¢des por estarem ha longo
tempo impossibilitados por motivo de doenca, mas ao
abrigo das disposigdes do decreto n.® 14:192, de 12 de
Agosto de 1927, que concedeu assisténeia aos funciond-
rios civis tuberculosos; ' . L Co

Considerando que se torna necessirio providenciar de

forma que os servigos ndo sejam prejudicados sem con-

tudo deixar de atender aos direitos que pelo citado de-
creto n.° 14:192 sio concedidos aos mesmos funcioné-

.rios;

- Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° doar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de
1996, por forga do disposto no artigo -1.° -do decreto
n.° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
nistros de todas as Reparticdes: - iy aE
-Hei -por bem decretar, para valer como lei, 0 se-

‘guinte:

Artigo 1.° Os funciondrios dos quadros dos Hospitais
QCivis de Lishoa que se .encontram ao abrigo do disposto

o decreto n.” 14:192, de 12 de Agosto de 1927, e que

por forga .do disposto. no decreto n.° 17 :082, de.26 de-

‘Junho de 1929, tenham de fazer parte do novo. quadro

do pessoal da secretaria, passam & sitnagio de inactivi-
dade, deixando vaga no quadro, continuando a perceber
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0s scus vencimentos completos pela verba inscrita no  rem safdo com inexactiddes, sio devidamente rectifica-

orgamento destinado.ao pessoal nesta situagfio. . dos, ficando com a seguinte redacedio:
" '§ tnico: Kstes funcionarios poderdo regressar & acti- o & B ' ‘
-vidade logo que sejam considerados aptos para o ser- = ° AArPg_o 2.0 ... Lt e e e e
vigo, nos:-termos da legislagdo aplicavel, devendo passar - § unico. Para a QI&SSlﬁcaga_o final dgs concursos,
A situaciic de adidos.os funciondrios mais modernos da em igualdade de circunstancias, considerar-so hiio
categoria dos que se apresentarem, caso estes ndio te: ~ ~  ontre.os aprovados as seguintes condigdes de pre-
nham vaga no quadro. _ feréncia, pela ordem por.que vio enumeradas :
. Art. 2.° Fica revogada a legislacfio em contrario. - 1.3 O maior posto ou antiguidado militar ;
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem _2.* Os prémios, condecoragdes e louvores conce-
.0 conhecimento e execucfio do presente.decreto com forca didos por efeito de servigo;
de lei pertencer o cumpram e fagam cumprir e guardar 3.* O maior tempo de servico de campanha;
tam inteiramente como néle se contém. ‘ 4.2 O maior tempo de servigo regimental.

Os Ministros. de todas as Reparti¢bes o fagam impri- Artigo 3.° Além dos oficiais médicos do quadro
mir, publicar e correr. Dado nos Pagos do Govérno da permanente que tenham pelo menos trés anos de
Reptiblica, em 4 de Dezembro de 1929. — Axréxnio Os- sorvico como oficial médico, poderio ser admitidos
CAR DE FRAGOSO CARMONA — Artur Ivens Ferraz — Lufs a0 concurso e nomeados os oficiais ‘médices milicia-
Maria Lopes da Fonseca— Anténio de Oliveira Sala- nos do quadro especial a que se refere o artigo 5.°
zar— Hamilcar Barctnio Pinto—Luis Anténio de Ma- - do decreto n.° 7:823, de 28 de Novembro de 1921,
galhdes Correia— Jaime da Fonseca Monteiro —Jodo An- que satisfacam aquela condigo. o

tunes Guimardes —Eduardo Augusto Marques— Henrique . . :
Linhares de Fima. : ‘ Artigo 9.° .. .. Lol
R : : ‘ § unico. O servigo clinico nos hospitais em que a

WWMMW . admissfio do pessoal médico 6 feita por concurso 6 A

- : desempenhado exclusivamente pelos oficiais do qua-
dro désses hospitais, entrando na escala de servico

MINISTERIO DA GUERRA ' de dias todos os capities e subalternos do respce-
' S tivo quadro. g ‘

. . Repartigio do Gabinete do Ministro Artigo 10.° Os oficiais médicos que & data da pu-

— blicagio do presente regulamento sejam j4 clinicos

Decreto n.° 17:707 - ~ efectivos dos hospitais (directores ou assistentes),

' N quer tenham sido nomeados por concurso, quer o

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar- tenham sido sem concurso anteriormente 3 publica-

tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de ¢do do decreto n.° 10:635, consideram-se nomeados
1926, por forca do disposto no artigo 1.° do decreto definitivamente, )

. 15: d il de 1928, sob i« :
Eist'rlc?(i? lG,‘rueerri, d © Abril do 1928, sob proposta do Mi Art. 2.° I revogada a legislacio em contrario.
e O Ministro da Guerra assim o tenha entendido e
. . . faga - executar. Pacos do Govérno da Reptblica, 4 de
. Artigo 1.° Os artigos ao diante nomeados do decreto  Dezembro de 1929.— AnT6x10 OsCAR DE FRAGOSO CAR-

~2.° 17:325, de 11 de Setembro do corrente ano, por te-  MONA — Hamilcar Barcinio Pinto.

Hei por bem decretar :

MINISTERIO DOS ‘NEGOCIOS ESTRANGEIROS g

Direc¢fio Geral dos Negodcios Politicos

- ANTONIO (BSCAR DE FRAGOSO CARMONA, Proesidente da Reptblica Portuguesa, pelo voto da Nagiio, fazemos saber aos
que a presente Carta de Confirmacio e Ratificaclo virem que, aos 17 de Outubro de 1928, foi assinado em
Berne, entre Portugal e a Sufca, pelos respectivos Plenipotenciirios, um Tratado cujo teor é o seguinte:

Traité de conciliation, de réglement judicials = Tratado de conciliago, de regulamentagdo judicidria
et d'arbitrage entre o Portugal et la Suisse o ¢ de arbitragem entre Portugal ¢ a Suiga

Le Président de la République Portugaise et le Conseil O Presidente da Reptblica Portuguesa e o Conselho
Fédéral Suisse, animés du désir de resserrer les liens de  Federal Suico, animados do desejo de estreitar os lacos
traditionnelle amitié qui unissent le Portugal et la Suisseet  de tradicional amizade que unem Portugal e a Suica, e
de résoudre par voie de conciliation, de réglement judi- de resolver por meio de conciliacio, regulamentagio ju- -
-ciaire ou d’arbitrage les différends qui viendraient &  dicidria ou arbitragem os desacordos que venham a pro-
s’élever entre les deux pays, ont résolu de conclure & cet  duzir-se. entre os dois paises, resolveram para 6&ste fim
effet un traité et ont nommé leurs plénipotentiaires, sa-  concluir um- tratado e nomearam seus plenipotenciarios:
Voir; : -

. Le Président de la’République Portugaise: O Presidente da Reptblica Portugueéa:

Son Excellence Monsieur Alberto de Oliveira, Envoyé 8. Ex.* o Sr, Alberto de Oliveira, Enviado Extraordi-
- extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire de Portugal nério e Ministro Plenipotencidrio de Portugal na Sufca;

en Suisse; - < - . R
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Le Consecil #édéral Suisso: .

‘Monsieur Giuseppe Motta, Conseiller Fédéral, Chef du
Département Politiquo Fédéral: ’

- lesquels, aprés s’étre communiqué lours pleins pouvoirs,
reconnus en bonne et dud forme, sont convonus des
dispositions suivantes:.

ARTICLE 1.

Tous les litiges ayant pour objet un droit, de quelque
nature qu’il soit, allégué par une des Parties contractan-
tes et contesté par Uautre et, notamment, les différends
mentiounés & Particle 13 du Pacte de la Société des
Nations, qui n’auraient pu étre réglés dans un- délai
raisonnable, par les procédures diplomatiques ordinaires,
seront soumis pour jugement & la Cour permanente de
Justice internationale. -

ERAI N

- ARTICLE 2.

- Lies Partics contractantes-établiront, dans chaque cas
particulier, un compromis spéeial déterminant nettement
Pobjet du différend, les compétences particulitres qui
pourraient étre dévolues & la Cour permanente de Jus-
tice internationale, ainsi que toutes autres conditions
arrétées entre elies. _

Le compromis sera établi par échange de notes entre
les Gouvernements -des Parties contractantes. Il sera
interprété en tous points par la Cour de Justice:

Si le compromis n’est pas arrété dans les trois mois
& compter du jour ou l'une des Parties aura 6té saisie
d’une demande aux fins de réglement judiciaire, chaque
Partie pourra saisir la Cour de Justice par voie de sim-

_ Ple requéte. '

ARTICLE 3. ‘ ¢

s

Avant toute procédufe devant la Cour permanente-de
Justice internationale, le différend devra, & la demande
de V'unc ou l'autre des Parties, otre soumis, & fin de
conciliation, & yne commission internationale permanente,
dite Commission permanente de conciliation, constituée
“conformément au présent traité.

ARTICLE 4.

‘La Commission permanente de conciliation sera com-
posée de cing membres. Les Parties contractantes nom-
meront, chacune, un commissaire & leur gré et désigne-
ront, d’un commun accord, les trois autres et, parmi ces
derniers, le Président de la Commission. Ces trois com-

missaires ne devront, ni étre ressortissants des Parties

contractantes, ni avoir leur domicile sur leur territoire
ou se trouver & leur service. Ils devront étre tous trois
de nationalité différente. »

Les commissaires seront nommés pour trois ans. Si, A
P'expiration du mandat d’un membre de la Commission,
il n’est pas pourvu & son remplacement, son mandat est

censé renouvelé pour une période de trois ans; les Par-

ties se réservent toutefois de transférer, & I'expiration
du terme de trois ans,les fonctions de Président 3 un
autre des membres de la Commission désignés en com-
mun.

Un membre dont le mandat expire pendant la durée
d’une procédure en cours continue &, prendre part a
Vexamen du différend jusqu’a ce que la procédure soit
terminée, nonobhstant le fait que son remplacant aurait
6té désigné. _ . :

En cas de décés ou de retraite de 'un des membres
de la Commission de conciliation, il devra étre pourvu

-4 son remplacement pour le reste de la durée de son
mandat, si possible dans les trois mois qui suivront et,

tuida conforme o presente tratado.

O Qonseiho Federal Suico:

O Sr. Giuseppe Motta, Conselheiro Hederal, Chefe do |
Departamento Politico Federal: . T
0s quais, depois de haverem trocado os seus plenos po-
deres, reconhecidos em boa © devida forma, convie-
-ram nas disposigdes seguintes: :
ARTIGO 1. . N
Todos os litigios tendo por objecto um direito; de qual-
quer natureza que seja, alegado por uma das Partes
contratantes e contestado pela outra e, em especial, os
desacordos mencionados no artigo 13.° do Pacto da So-
ciedade das Nagdes, que ndio tenham podido ser resolvy
dos num prazo razodvel pelos meios .diplomaticos ordi-
nérios, serio submetidos para julgamento ao Tribunal

‘Permanente de Justica Internacional.

ARTIGO 20

As Partes Contratantes estabelecerfio, em cada caso
particular, um compromisso especial determinando com
precisdo o objecto do desacordo, as competéncias pai-
ticulares que possam ser atribufdas ao Tribunal Perma-
nente de Justica Internacional, assim como quaisquer
outras condicdes fixadas entre elas.

O compromisso serd estabelecido por 4roca de notas
entre os Governos das Partes Contratantes. Ser4 inter-
pretado em todos os pontos pelo Tribunal de Justica.

‘Se 0 compromisso nfio for fixado nos trés meses a
contar do dia em que uma das Partes tiver sido notificada
de um pedido de regulamentagdo judicidria, qualquer das
Partes poderd recorrer ao Tribunal de Justica por meio
de simples peti¢go. - ) - : ‘

ARTIGO 8.

Antes de qualquer processo perante o Tribunal Pers
manente de Justica Internacional, devers o desacordo,
a pedido de uma ou outra das Partes, ser submetido, para
conciliacio, a uma comissdo internacional permancate, -
chamada Comissdo Permanente de Concilia¢Ro, consti-

ARTIGO 4.0

A Comissiio Permanente de Conciliacfio serd compostd
de cinco membros. As Partes Contratantes nomeardo- lis
vremente, cada uma, um comissirio e designardo, de co-
mum acordo, os trés restantes e, entre estes altimos; o
presidente da Comissdc. Estes trés comissdrios nio de-
verdo ser nacionais das Partes Contratantes.neém ter do-
micilio no seu territério ou-encontrar-se-ae sew servigoi
Deverdo ser todos trés de nacionalidade diferente: )

Os comissdrios serfo nomeados por trés anos. Se ao
expirar o mandato de um membro da Comissio, se nio
tiver providenciado acérca da sua substituiefio; conside-
rar-se h4 renovado o seu mandato por um periodo de
trés anos; as Partes reservam-se todavia-o . direito de.’
transferir, no térmo dos trés anos, as fungdes depresi-

-dente para outro dos membros da comissdo designados

em comum. ) o

Um membro cujo mandato expire durante o decurso
de um processo continuard a tomar parte no exame ‘do
desacordo até que-o processo esteja terminado, miesmo
que o seu sucessor tenha sido .designado. S

No easo de falecimento ou retirada de um .dos-memis
bro§” da Comissio de Conciliagdo, deveri proceder-se
& sua substituigio para o restd da duracfo  do-sen: man-
dato, nos trés meses seguintes se for possivel; e, .em "
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en tout cas, aussitot qu’un dlﬁérend aura 6té soumis Exla
Commission. - )

Au cas ol l'un des memb1es de- Ia Commission de.
.. coneiltation, d651gnes en commun par les Parties con-
tractantes, serait momentanément empéché de prendre
part aux travaux de la Commission par suite de mala-
die ou -de: toute antre circonstance, les Parties s’enten-’
dront- pour désigner un suppléant, qui siégera temporai-
rement & sa place. Si la- désignation de-ce -suppléant
n’intervient pas dans un délai de trois mois, & compter,
de la vacance temporaire :du si¢ge, il sera procédé con-’
formément A larticle 5 du présent traité.

ARTICLE 5.

La Commission de conciliation sera constituée dans-
les six mois qui saivront l’entrée en vigueur du présent
traité.

Si la nomination des membres 2 demgner en commun
n’intervenait pas dans le dit délai ou, en cas de rempla-
cement, dans les trois mois & compter de la vacance du
siege, elle serd confiée & une Puissance tierce, dé31gnée
de commun accord par les Parties. Sil’accord ne s’établit
pas & ce sujet, chaque Partie désignera une Puissance
différente ef los nominations seront faites de concert par

les Pmssances ainsi désignées. Si dans un délai de deux

mois, ces deux Pulssances n’ont pu tomber d’accord,
chacune d’elles présentera des candidats en nombre éwal
aux ‘membres & désigner; le sort déterminera lesquels
des’ candldats ainsi présontés seront admis.

ARTICLE 6.

La Commission de conciliation sera saisie, par voie do
requéte adressée au Président, par les deux Parties
agissant d’un commun accord ou, & défaut, par I'une ou
Vautre des Parties.

La requéte, aprés avoir exposé sommairement l’objet
du litige, contiendra 'invitation & la Commission de pro-
céder & toutes mesures propres & conduire & une conci-
liation. *

Si la requéte émane d’une seule des Parties, elle sera
notifiée par celle-ci sans délai & I'autre Partie.

;ARTICLE 7.

" Dans .un délai de quinze jours A partir de Ia date ol
I'une des Parties contractantes aura porté un différend
devant la Commission de conciliation, chacune des Parties
pourra, pour I’examen de ce diftérend, remplacer le mem-
bre permanent désigné par elle par une pérsonne pos-
sédant une compétence spéciale dans la matitre. La
Partie qui voudrait user de e droit en avisera immé-
diatement l’autre Partie; celle-ci aura la faculté d’mser
du méme droit dans un délai de quinze jours, & partir
de la date ot ’avis lui sera parvenu.

Chaque. Paitie se réserve de nmommer 1mmédlatement
un siippléant pour remplacer temporairement le membre
permanent désigné par elle qui, par suite de maladie -ou
de toute-autre circonstance, se trouverait momentanément
empéché de prendre part aux travaux de la Commission.

ARTICLE 8.

La Commlssion de conciliation aura pour tache d’élu-"
cidér les questions en h_tlge, de recueillir & cette fin foutes
les informations utiles par voie d’enquéte ou autrement
et de s’efforcer de concilier les Parties. Elle pourra, aprés
examen- de D'affaire, exposer aux Parties les termes de
l’arrangement qui lui paraitrait convenable et leur im-
partir un délai pour se prononcer.’

todo o caso, logo que seJa submetido 3 Comissio um
desacordo. -

No caso de um dos membros da Comissio de Conci-
liacdo, designados em comum pelas Partes Contratantes,
"se encontrar momentineamento impedido ‘de tomar parte
nos trabalhos da’ Comissdo por motivo de doenga ou por
qualquer outra circunstancia, as Partes entender-se hio
para designar um suplente, que ocupard temporiria-
mente o seu lugar. Se a designagiio déste suplente se
ndo realizar no prazo de trés meses, a contar da va-
catura temporéma do lugar, proceder-se hd do acordo
com o artigo 5 ° do presente tratado.

ARTIGO 5.0

A Comissfio de Conciliagio serd constituida nos seis
meses subseqiientes & entrada em vigor do presente tra-
tado.

Se a nomeagdio dos membros a designar em comum e
ndo realizar no dito prazo ou, em caso de substltmgao,
nos trés meses a contar da vacatura do lugar, serd con-
fiada a uma terceira Poténcia, designada de comum
acordo pelas Partes. Se n3o se estabelecer acordo a ésto
respeito, cada uma das Partes designard uma Poténcia
diferente e as nomeacdes serdo feltas de concérto pelas
Poténcias acima designadas. Se, no prazo de dois meses,
essas duas Poténcias nio tiverem chegado a acdrdo, cada
uma delas apresentard candidatos em nimero wual ao
dos membros a designar; a sorte determinard quais dos

candldatos assim apresentadog serfio admitidos.

r

ARTIGO 6.0

A Comissio de Conciliagio conhecerd do pleito por
meio de petigdo dirigida ao presidente pelas duas Partes
procedendo de comum acordo ou, na falta déste, por uma
ou outra das Partes.

A peticio, depois de ter exposto sumiriamente o
objecto do litigio, conterd o convite & Comissdo para
proceder a todas as medidas conducentes a uma conci-
liagdo.

Se a petigio emana de uma s6 das Partes, seré, notifi-
cada sem demora por esta & outra Parte.

ARTIG»O 7.0

No prazo de quinze dias a partu‘ da data em que uma
-das Partes Contratantes tiver levado um desacoérdo pe-
rante a Comissio de Conciliaciio, poderd cada uma das
Partes, para exame désse desacordo, substituir o mem-
bro permanente designado por ela por uma pessoa que
possua competéncia especlal na matéria. A Parte que
qulser usar déste direito comunicd-lo h4 imediatamente
A outra Parte; esta terd a faculdade de usar do mesmo
direito no prdzo de quinze dias, a partir da data em que
lhe tiver sido notificada. )
Cada uma das Partes se reserva o direito de nomear
imediatamente um suplente para substituir tempor&rla-
mente o -membro permanente designado por ela que, por
motivo de doenga ou por ququuer outra circunstancia, -
se encontrar momentdneamente impedido. de tomar parte
nos trabalhos da Comlssno. .

ARTIGO 8.0

A Comlssao de Conclhagao terd a funcfio de elucidar
as ‘questdes em litigio, recolher para ésse fim todas as
1nforma(;ﬁes tteis por via de inquérito ou por qualquer
outro meio o esforgar-se por-conciliar as Partes. Poderd,"
apos exame da questdo, expor as Partes os termios do

~acordo que lhe parecer conveniente e marcar-lhes um

prazo para se pronuncmrem.
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A la fin de ses travaux, la Commission dressera un
procts verbal constatant, suivant: le. cas, soit que les
. Parties se sont. arraugées et, s'il'y a heu, les conditions
de I'arrangement, soit que les Parties n’ont pu étre con-
ciliées. :

"Les tmvaux de la Commlsswn devront 4 moins que

les Parties n’en conviennent diffsremment, étre terminés
dans le délai de six mois & compter du jour ol la Com-
mission aura été saisie du [itige.
. Si-les Partics n’ont pas eté conciliées,. la Commission
pourm, 4 moins que l'un ou I'autre dés deux commis-
saires librement nommés par les Parties ne s’y oppose,
ordonner, avant méme qué la Cour’ permauente de Jus-
tice internationale, saisie du différend, ait statué défini-
. tivement, la publication d’un’ rapport oll sera consigné
Davis de chacun des mombres de la Commission,

AR [‘ICLT]

A moins de stlpulatlon spécmlo oontmno 14 Commis-
smn de. couuhatlon réglera elle-iéwe sa procédure, qui,
‘dans tous les cas, duv ra étre contmdlcton'c En matiére
_:d’enquétes, la Commission, si elle n’en décide autromént
Al unammlté se conformera aux dJspOSLtlons du Titre III
' (Commissions internationales d’ enquéte\ de la Convention
de La Haye du. 18 octobre, 1907 pour le reglement paci-
_fique des conﬂxts mtevnatlonaux T

ARI‘ICLE 10.

La Commission de conciliation se reanira, sauf accord
contraire entre les Pames, au liea deswné par son Pré-

sxdent
ARTICLL 11

Les travaux-de-la Commission de concﬂlatxon ne sont
publics qu'en verta d’une décision. prise par la Commis-
* sion’ avec Vassentiment des’ Partles.
!

ARTICLE 12. - S

Les Partles contractantes seront représentées almrés
de la ‘Commission _permanente de conciliation par des
agents ayant mission de servir: d’intermédiaires entré
@ll_(,s et la Commission ; elles. pourront, en outre, se faire

« assister par des couseils et experts. nommdés par elles 3
- cet effet et demander que toutes personnes dont le
témoignage lour paraitrait utile soient entendues par la
Commrission.

La Commission aura, do son COtb, la faculté de deman-
- dor des explications orales aux agents, conseils et experts
. des deux Parties ainsi qu’d toutes personnes qu’elle
" jugerait utile de faire compar:utre avec l’assen’ument de
leur Gouvernement. — -

ARTICLE 13. '

_ Sauf d;sprmtmn contraire du présent tl axté les décisions
-de la Commission de conciliation seront pnses a.la ma-
jorité des voix. \ . :

ARTICLE 14

Les Parties contractantes s’engagent & faciliter les tra-
. vaux de la Commission de conciliation. et, en. particulier,
4 lui fourdir; dans la plus large mesure possible, tous
documents et informations utlles ainsi” qu’d user des
moyens dont_elles dlsposent pout lui permettre de pro-
céder’ sur léur territoire, et selon leur législation, & la
“citation et & l’audition’ de/témoms ou d’experts et & des
transpmts sur les lieux." .

Pendnnt la. durée des travam de Ja Comnnssxon de
- conciliation, chacun des commissaires recevra une in-

No fim dos seus trabalhos, a Comissio lavrard uma
acta constatando, conforme as circunstincias, ou que as
Partes se harmonizaram, e, nesse caso, as condiedes do

acordo, ou que as Partes niio puderam conciliar-se.

Os trabalhos da Comissio deverdo, a ndlo ser que as
Partes resolvam em contrério, estar terminados no prazo
de seis meses a contar do dia em que a Comissio tiver
tomado conhecimento do litigio. - :

Se as Partes se nio tiverem conciliado, a Comissdo
podera, contanto que. um ou outro dos dois comissarios
livremente nomeados pelas Partes a tal se nio oponha,
ordenar, antes mesmo que o Tribunal Permanente de
Justica Internacional tenha estatuido definitivamente
acérca do desacordo, a publicag:‘lo de um relatério “em
que serd consignada a opinido de cada um dos mem-
bros da Comissio.

" ARTIGO 9.6

Salvo estipulagio em contririo, a Comissio de Congi-
liagio organizara, ela prépria, o seu processo, que, em
todos os casos, devera ser contraditério. Em matéria de
inquérito, a C‘omlssao, se por unanimidade nio decidir
de outra forma, conformar-se ha com as disposicgdes do
Titulo IIT (ComissBes internacionais de inquérito) da
Convencio de Haia de 18 de Outubro de 1907 para a
regulamentacio pacifica dos conflitos internacionais. -

ARTIGO 10.°

A Comissio de Conciliagio reiinir-se hé, salvo acordo
das Partes em contririo, no lugar desmnado pelo seu
pres1dente.

ARTIGO 110

Os trabalhos da Comiss8o de Conciliagiio ndo siio pd-
blicos senfio em virtude de decisio tomada pela Comis-
siio com o assentimento das Partes.

ARTIGO 120

As Partes Contratantes serio represéntadas junto da

‘Comissiio Permanente de Conciliagio por agentes com

a missio de servir de intermedirios entre elas e a
Comissio; poderao, além disso; fazer-se assistir por con-
selhoiros o peritos nomeados por elas para &sse efeito e
pedir que todas as'pessoas, cujo depoimento lhes pareca
atil, sejam ouvidas pela Comissio.

A Comissfo terd, pela sua parte, a faculdade de pe-
dir explicacdes orais aes agentes, conselheiros e peritos
das duas Partes, assim como a todas as pessoas que jul-
gar (til fazer comparecér, com o assentimento dos.seus
respectwos Governos.

ARTIGO 13.c

Salvo disposiciio em contririo do presente tratado,. as
decisdes da Comissio de Concxhaqﬁo serdo tomadas por
maioria de votos.

" ARTIGO 14,

As Partes Contratantes comprometem-se a facilitar os
trabalhos . da Comlss?io de Conciliaggio e, em particular,

" a fornecer-lhe, na mais larga medida possivel, todes os

documentos e iriformacdes ute1s, assim como a usar dos

- meios de que dispuserem para lhe permitir proceder so-

bre os seus territérios, e segundo as suas lewislacbes, a
citaglio e a mqumgao ‘de estemunhas ou de peritos e a
exames e VlStOI‘lELS.

o ' " ARTIGO 152

Durante 08 trabalhos da Comisstio de Concxhacﬁo, cada
um dos comissdrios receberd uma remuneragfio cuja im-



2464

' * -1 SERIE— NUMERO 279

demmté dont le montant ‘sera arrété, d'un commun
accord, entre les Parties contractantes.

Chaque Gouvernement supportera ses propres frms et
une part égale des frais communs de la Commission,
les mdemmtés prévues & l'alinéa premier étant compu-
ses parmi ces frais communs.

ARTICLE 16.

Tous les litiges, autres que ceux visés a P’article 1,
qui viendraiont & s’élever entre les Parties contractantes
et ne 'pourraient &tre résolus dans un délai raisonnable,
par les procédés diplomatiques ordinaires, seront soumis
3 la Commission permanente .de conciliation: Il sera
procédé dans ce ecas conformément aux articles 6 & 15
du présent traité.

ARTICLE 17.

v Si les Parties ne peuvent etre conc1hées le hnge sera,

4 la requéte d’une seule des Parties, soumis pour dé-
. cision 4 un tribunal arbitral qui, & défant d’autre accord
entre les Parties, sera composé de cinq membres dé-
signés, pour chaque cas particulier, suivant la méthode
prévue, aux articles 4 et d du présent traité, en ce qui
concerne la Commission de conciliation.

Les Parties se réservent, toutefois, la faculté de sou-
mettre le litige, d’un conmimun accord, & la Couar perma-
nente de Justice.internationale, laquelle statuera ex acquo
et bono.

ARTICLE 18.

Lorsqu’il y aura lieu & arbitrage entre elles,-les
Parties contractantes s’engagent & conclure, dans un
- délai de trois mois & compter du jour ou l'une des Par-
ties aura adressé & l'autre la demande d’arbitrage, un
compromis spécial concernant l'objet du litige, ainsi.que
les modalités de la procédure.

Si ce compromis ne peut &tre conclu dans le délai
ci-dessus prévu, il y sera obligatoirement supplés con-
formément & la procédure indiquée au Titre IV de la
Convention de la Haye du 18 octobre 1907 pour le Té-
glement pamﬁque des corflits internationaux.

Dans le cas ol le litige serait soumis & la Cour per-
manente de Justice internacionale, il sera procédé con-
formément aux dispositions Ju statut de cette Cour. -

ARTICLE 19. -

8l #’agit d’un différend qui,. & teneur de la législa-
tion interne de l'une des Pa.rtles, releve de la compé-
tence des tribunaux y compris,les tribunaux administra-
tifs, la Partie défenderesse pourra s’opposer & ce qu'il
soit soumis & la procédure de conciliation, & la procé-
dure de réglement judiciaire ou 4 la procédure d’arbitrage
prévues par le présent traité, avant qu’un jugement dé-
finitif ait été rendu, dans un délai ra1sonnable, par lau-
torité judiciaire compétente. -

ARTICLE 20.

Si la Cour permanente de J ustxce mternatwn‘de ou le
Tribunal arbitral établissait qu'une décision d’une ins-
. tance Judxclalre ou de toute autre autorité relevant de
Pune des Parties contractantes se trouve entiérement
..ou pavtlellement en opposition avec le droit des gens
et 81 le droit constitutionnel de cette Partie ne permettaxt
pas ou ne permsttait qu'imparfaitement d’effacer par voie
administrative les conséquences de la décision dont il

s’agit, la sentence judiciaire ou arbitrale déterminerait
']a nature et l’étendue de la réparatlon & accorder A la

“Partie 1ésée.

_ et bono.

portancia sers determmada de comum acéordo entre as
Partes Contratantes.

Cada Govérno ocorréri s préprias despesas e a uma
parte igual das despesas comuns da Comissio, compreen-
dendo-se nestas as remuneragges previstas na ahnea pri-
meira.

‘ARTIGO 16.0

Todos os litigios, além dos previstos no artigo 1.%, que
vierem a levantar se entre as Partes Contratantes e niio
puderem ser resolvidos num prazo razoivel, pelos meios
diplomaticos ordindrios, serfio submetidos & Comissiio

" Permancnte de C‘oncnhagao Proceder-se hé neste caso

de acordo. com os ar twos 6 °.a 15.° do presente tratado.

ARTIGO 17.0

Se as Partes nio se puderem harmonizar, serd o liti-
gio, a petigio ‘de qualquer ‘delas, submetido a Julga-
mento perante um tribunal arbitral, que, na falta de ou-
tro acordo entre as Partes; serd composto de cinco
membros designados, para cada caso particular, segundo
o método previsto nos artigos 4.° e 5.° do presente tra-
tado, Do quo respeita Comissio de Conciliagio.

As Partes reservam-se, todavia, a faculdade de sub-
meter o litigio, de comum' acérdo, ao -Tribunal Perma-
nente de Jus’uga Internacional, o qual decidiré ex aequo

’ ARTIGO 18, )

Em caso de recurso i arbntrao"em as Partes Contra-
tantes comprometem-se a conclmr no prazo de trés me-
ses a contar do dia em-que uma das Partes. tiver- diri-
gido & outra o pedide de arbitragem, um eompromlsso
especial relativamente ao objecto “do lmwxo e as moda-
lidades do processo.

Se éste compromisse ndo puder ser concluido no prazo
acimaprevisto, a sua falta ser4 obrigatdriamente suprida
segundo o processo iadiéado no Titalo 1V da Convenciio
da Haia de 18 de Outubro de 1907 para a regulamenta—
¢io pacifica dos conflitos internacionais.

No caso de o litigio ser submetido ao Tribunal Per
manente de Justiga Iuternacxonal proceder-se ‘hd em
conformidade com as dlsposu;i)es do estatuto deste Tri-

* bunal.

ARTIGO 19.°

So se tratar de um desaedrdo que, pelo texto da legis-
laguo interna de uma das Partes, seja da competéncm
dos tribunais, inclasive os- tribunais administrativos, -a.
Parte demandada poderd’ opor-se @ que ela seja subme-
tida ao processo de conciliacio, ao processo de regu-

lamentagio judicidria ou ao processo de arbitragem pre-
vistos no presente tratado, antes que tenha sido profe-
"rida uma sentenga definitiva, num prazo razoévd pela

autoridade judicial competente.

ARTIGO 20 °

"Se o Tmbunal Permanente de Tnsnga Internacmml
ou o Tribunal Arbitral estabelecer que uma decisio de
uma instancia judicial ou de qualguer outra auntoridado

. dependente da uma ‘das Partes Contratintes se acha in-

teira ou parcialniente em oposigiio com o direito das gen-

tes e se o direito constitucional desta Parte nio permi-

tir ou permitir 1mperfe1tamente anular por meios admi-

nistrativos as conseqiiéncias da decisdo de que se trata,

a sentenga judicial o6u arbitral determinari a natureza
e a extensdo da’ repara(;do a atribuir & Parte, lesada.

Loake

|
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ARTICLE 21. . - ~ ARTIGO 2L

Durant. la procédare de conciliation, la procédure ju- -~ Durante.o processo de conciliagio, o processo judi-
diciaire ou la procédure arbitrale, les Parties contractan-  ci4rio ou o processo arbitral, as Partes Contratantes
tes s'abstiendront de . toute mesure pouvant avoir une  abster-se hio de qualquer medida que possa ter reper-
répercussion sur ’acceptation des propositions de la Com-.  cussiio s6bre a aceitacio das propostas da Comlssaq de
mission de conciliation ou sur Iexécution de Varrét de la Conciliacio ou sobre a execucdio do acérddo do Tribu-
Cour permanente de Justice internationale ou de la sen- nal Permanente de Justica Internacional ou da sentenga
tence du Tribunal Arbitral. A cet effet, la Commission  do Tribunal Arbitral. Para ésse efeito, a Comissﬁq de
de conciliation, 1la Cour de Justice et le Tribunal Arbi-  Conciliacfio, o Tribunal de Justica e o Tribunal 'Ayb‘ltx.'al
tral ordonneront, lecas échéant, quelles mesures provi-  determinario, neste caso, as medidas a tomar provisbria-

~

sionnelles doivent &tre prises. : mente.
’ ARTICLE, 22, ARTIGO 22.° i
Les contestations qui surgiraient au sujet de inter- As contestagdes que surgirem acérea da interpretacio

prétation ou de V'éxécution du présent traité seront, sanf ou da execugiio do presente Tratado serdd, salvo acordo -
accord contraire, soumises directement & la Cour per- em contririo, submetidas directamente ao, Tribunal Per-
manente de Justice internationale par voie de simple manente de Justica Internacional por meio de simples -
requéte. - o i peticiio.
ARTICLE 23. . ARTIGO 23.°
Le présent traité ne s’appliquera qu’aux litiges qui O presente Tratado aplicar-se b4 s6 aos litigios que -
viendraient & s’élever, aprés l'échange des ratifications  vierem a produzir-se, depois da troca das ratificagdes -
du présent traité, au sujet de situations ou de faits pos- do presente tratado, sobre situagdes ou factos posterio-
térieurs & cette date. _ L res a esta data. . :
Les litiges pour la solution desquels une procédure Os litigios para cuja soluglo estiver previsto um pro-
spéciale est prévue par d’autres accords en vigueur entre .* cesso especial por outros acordos em vigor entre as Par-
les Parties contractantes seront réglés conformément aux = tes Contratantes serfio regulados segundo as estipulagdes

stipulations de ces accords. dasses acordos.
ARTICLE 24. ARTIGO 24.
Le présent traité sera ratifié. Les instruments de ra- O presente Tratado sera Tatificado. Os instrumentos de

tification en seront échangés, & Berne, dans le plus bref  ratificaco serfio trocados em Berne, no mais curto prazo
délai possible. " . possivel. .

Le présent traité entrera en vigueur dés 'échange des = O presente Tratado entrard em vigor a partir da troca
ratifications et aura une durée de cinq ans & partir de  das ratificagdes e terd uma duragiio de cinco anos conta-
son entrée en vigueur. S’il n’est pas dénoncé six mois  dos desde a sua entrada em vigor. Se niio for denunciado
avant 'expiration de ce délai, il .sera considéré comme  seis meses antes da expiragiio. déste prazo, serd consi-
renouvelé pour une période de cidq années, et ainsi de  derado como renovado por umi periodo de cinco anos,
suite. : ‘ e assim sucessivamente. . .

Si, lors de l'expiration du présent traité, une procé- Se, ao expirar o presente tratado, se encontrar pen-
dure de conciliation, de réglement judiciaire ou d’arbi- dente um processo de conciliagio, de regulamentagﬁo
trage se trouve peridante. elle suivra son cours jusqu'a  judicidria ou de arbitragem, seguird os seus tramites
son achdvement, conformément aux stipulations du pré-  até final, de acordo com as estipulacdes do presente tra-

sent traité. - : - tado. ‘ ) o N _
En foi de quoi-les plénipotentiaires susnommés ont Emn £6 do.que os plenipotenciarios acima mencionados
signé le présent traité. ‘ - assinaram o presente Tratado. :
Fait & Berne, en double exemplaire, le dix-sept octo- Feito em Berne, era duplicado, em dezassete de Ou-.
bre mil neuf cent vingt huit. tubro de mil novecentos e vinte e oito.
Alberto de Oliveira. » . - Alberto de Oliveira.

- Motta. - » T Motta.

/" Visto, examinado e considerado quanto se contém no referido Tratado, aprovado por decreto de 15 de Marco
de 1929, 6, pela presente Carta, o mesmo Tratado eonfirmado e ratificado, assim no todo como em cada uma- das .
suas clausulas e estipulagBes, e dado por firme e valido para produzir os seus efeitos e ser inviolavelmente cum-

prido e observado.
/

Em testemun.hod do que-a presente Carta vai por nés assinada e selada com o-sélo da Repiblica.

—

: Dada nos i’agos do Governo da Reptblica, aos 5 de Agosto de 1929.— Axtoxto OscAr DE FRAGOSO
OARMONA—Ar_tur Ivens Ferraz. - : ‘ '

‘

®

" (As Cartas de Ratificagfio foram trocadas em Berna, em 9 de Noveribro de 1'929):
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Axronio Oscar pe Fracoso CarMoN4, Presidente da Repiiblica Portuguesa, pelo voto da Nagfo:

Fazemos saber ao0s que a presente Carta de Confirmagfio e Ratificaglio virem que, no primeiro dia de Margo

de .mil novecentos e vinte e nove, foi assinado em Washington, entre Portugal e os Estados Unidos da América,
pelos respectivos Plenipotenciarios, um Tratado, cujo teor 6 o seguinte: N =

O Governo da Repiblica Portuguesa e o Govérno dos
Istados Unidos da América: .

Resolvidos a evitar quanto déles dependa qualque
quebra nas relagdes pacificas que sempre tém subsistido
entre os dois paises; ' ‘

Desejosos de afirmar mais uma vez a sua adesio .
politica de submeter a julgamento imparcial todas as
questdes susceptiveis de decisdes judieiais que entre dles
possam surgir ; '

FEmpenhados nio s6 em testemunhar, pelo seu exer-’

plo, a sua condenacfo da guerra como instrumento da
sua politica nacional nas suas mutuas relacdes, mas tam-
bém de apressar o momento em que o aperfeicoamento
dos acordos internacionais para a soluciio pacifica de li-
. tiglos internacionais tenha para todo o sempre eliminado
a possibilidade de guerra entre as nagdes do mundo :

. Decidiram econcluir um novo tratado de arbitragem
ampliando o alcance e as obrigacdes da convencio de
arbitragem assinada em Washington em 6 de Abril de
1908, que, segundo foi convencionado, expirou em 14 de
_ vaembro de 1928, ¢ autorizaram os abaixo assinados

a firmar as seguintes disposicdes :

ARTIGO I

Todos os litigios de natureza internacional em que fo-
rem interessadas as Altas Partes Contratantes por mo-
tivo da vindicagdo de um direito baseado em tratado ou
em outro fundamento, feita por uma delas contra a ou-
.tra, que nflo tenham podido resolver-se por via diploméa-
tica; que 'se nlo tenham solucionado por recurso & Co-
missdo Internacional Permanente instituida em execugio
do tratado assinado -em Lisboa em 4 de Fevereiro de
1914, e que pela sua natureza possam submeter-se a jul-
gamento por serem susceptiveis de solugdo pela aplica-
¢io de prineipios de direito ou de equidade, serdio subme-
tidos ao Tribunal Permanente de Arbitragem estabele-
cido na Haia pela Convencio de 18 de Outubro de 1907,
a outro tribunal competente, conforme para cdda caso
particular for resolvido em acordo especial, o qual pro-
verd A. organizacio do referido tribunal, se necossirio
for, definird os seus poderes, especificard a questdo om
as questdes em litigio e estatuird os termos da sua
submiss&o ao tribunal. ‘

O acordo especial serd para cada caso particular feito
por parte de Portugal pelo Presidente da Reptblica Por-
tuguesa depois de aprovado por lei ou por decreto com
forca de lei, e por parte dos Istados Unidos da Amé-
rica pelo Presidente dos Estados Unidos da América por

ft:)(l)_nselho e com o consentimento do Senado da Rept-
lea. '

ARTIGO I1

As estipulagdes déste tratado nio serfio invocadas em -

relacdo a litigio cuja matéria :

a) pertenca & jurisdi¢iio interna de uma das Altas Par-
tes Contratantes 4

b) envolva interésses de terceiras poténcias;

¢) dependa da manutencio ou se prenda com a manu-
tencglo da atitude tradicional dos Estados Unidos da
América com relagiio As questdes americanas, geral-
mente conhecida por Doutrina de Monroe; g

d) dependa do cumprimento ou se prenda com o cum-
primento das obrigagdes de Portugal em harmonia com o
pacto da Sociedade das Nagdes.

The Government of the Republic of Portugal and the. -
Government of the United States of America: :

Determined to prevent so far as in their power lies
any interruption in the peaceful relations that have al-
ways ‘existed between the two nations;

Desirous of. reaffirming their adherence to the policy
of submitting to impartial decision all justiciable contro-
versies that may arrise between them ; and

Eager by their example no tonly to.demonstrate their
condemnation of war as-an instrument of national policy
in their mutual relations, but-also to hasten the time-
when the perfection of international arrangements for the .
pacific settlement of international disputes shall have eli-
minated forever the possibility of war among any of the
Powers of the world : i

Have decided to conclude a new treaty of arbitration
enlarging the scope and obligations of the arbitration
convention signed at Washington on April 6, 1908, which
expired by limitation on November 14, 1928, and for that
purpose they have authorized the undersigned to conclude
the following.Articles : -

- ARTICLE I

All differences relating to international matters in
which the High Contracting Parties are concerned by

virtue- of a claim of right made by one against the

other under treaty or otherwise, which it has not' been
possible to adjust by diplomacy, which have not been
adjusted as a resulte of reference.to the Permanent In-
ternational Commission constituted pursuant to the treaty
signed at Lisbon, February 4, 1914, and which are justi-
ciable in their nature by reason of being susceptible of
decision by the application of the principles ot law or
equity, shall be submitted to the Permanent Court.of
Arbitration established at The Hague by the Conven-
tion of October 18, 1907, or to some other competent
tribunal, as shall be decided in each case by special
agreement, which special agreement shall provide for the
organization of such tribunal if necessary, define its pow-
ers, state the question or-questions at issue, and settle
the terms of reference. ’

The special agreement in each case shall be made on
the part of Portugal by the President of Republic of Por-
tugal after its enactment by law or by Decree with force
of law, and on the part of the United States of America
by the President of the United States of America by and
with the advice and consent of the Senate thereof.

ARTICLE 11

-The provisions of this treaty shall not be invoked
in respect of any disputs the subject matter of which
- a) is within the domestic jurisdiction of either of the
High Contracting Parties,

b) involves the interests of third Parties,

¢) depends upon or involves the maintenance of the
traditional attitude of the United States concerning Ame-
rican questions, commonly described as the Monroe
Doctrine,

d) depends upon or involves the observance of the obli-
gations of Portugal in accordance with the Covenant of
the Lieague of Nations.
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ARTIGO I1I - | , ARTICLE III

O presente Tratado serd ratificado pelo Presidente da The present treaty shall be ratified by the President
Reptblica Portuguesa depois de aprovado por lei oupor  of the Republic of Portugal after its enactment by law
decreto com foxqa de lei, e pelo Presidente dos Estados  or by Decree with the force of law, and by the President
Unidos da América por consellio e com o consentimento  of the United States of America by and with the advice
do Senado da Repiblica. and consent of the Senate thereof. »

A troca das ratificacdes efectuar-se ha em Washington, The ratifications shall be exchanged at Washington
no mais breve prazo possivd e o Tratado entrard em vi-  as soon as possible, and the treaty shall take effect on
gor na data om que essa troca.se realizar. O presente  the date of the exchange of their ratifications. It shall

A Tratado continaar4 a.vigorar por um ano depois de nma  thereafter remain in forca continuously unless and until

das Altas Partes Contratantes ter notificado & outra por  terminated by one year’s written notice given by either :
escrito a sua intenclio de lhe por térmo. High Contracting Party to the other.

Bm fé do que os abaixo assinados firmaram &ste Tra- In faith- whereof the under signed have smned this
tado em duplicado, nas linguas portuguesa e inglesa, _treaty in duplicate in the Portuguese and Dnghsh lan-
tendo autoridade igual os dois textos, e lhe apuseram os guages, both texts-having force, and ‘hereunto affixed

]

seus selos. theu seals.
Feito em Washington ao primeiro .dia de Margo do Done at Washington the first day. of March in the year
ano de mil novecentos e vinte e nove. ‘ ‘one thousand nine hundred and twenty-nine.
(L. 8. Alte. - (L. 8.) Frank B. Kellog.

Visto, examinado e cons1derado quanto se contém no referido Tratado, aprovado por decreto de 12 do Junho
de mil novecentos e vinte e nove, 6, pela presente Carta, 0 mesmo Tratado confirmado e ratificado, assim no todo
como em cada uma das suas clinsulas e estipulagdes, e dado por firme e vélido para produzir-os seus efeitos o ser
inviolavelmente cumprido e observado. '

Em testemunho do que a presente Carta vai por nos assinada o selada com o sélo da Reptblica.

Dado nos Pagos do Govérno da Reptblica, aos ecinco de Agosto de mil novecentos e vinte e nove.— Axtdxio
Oscar DE Fracoso CarMONA — Artur ITvens I*erraz

—

(As Carta_s de Ratificagiio foram trocadas em Washington, em 30 de Qutabra de 1929).

-

—— e

“tembro de 1929, foram trocadas em Lisboa, entre o Mi-

/

Por ordem ;uperior’ se faz publico que, em 25 de Sq- MlMiSTER!O DAS COL@N!AS .

nistro dos Negécios Estrangeiros ‘e o Encarregado de
Negécios Britanico, as cartas de ratificagiio, por parte
de Portugal e por parte da Unifio Sul-Africana, da Con- 1.2 Repartigio
vengdo assinada em Pretérin em 11.-de Setembro de T
1928, . 3.® Seccdo

‘Direcgio Geral dos Negécios Politicos, 30 de Novem- . —_

Direcgﬁo Geral das Colonias do Oriente |

‘bro de 1929.—O0 Secretirio Geral, Lufs Teizeira de Rechhcapao as alteragdes aos estatutos da Société Mmlere et Géologi-

Swmpaio. - . que du Zambéze, aprovadas por decreto.n.° 17:668, publicado no
~ «Diario do Govérno» n.° 272, 1.2 série, de 26 de Novembro de 1929.

Por ordem superior se faz ptblico que, segundo co- '
municagiio da Legacdo dos Estados Unidos da Amérlca,
o Govérno Mexicano fez depositar nos Arquivos do Go-
vérno daquele pais, em Washington, em 26 do més cor-
rente, o instrumento da sua adesfio definitiva ao Tratade

de Rentneia A Guerra, assinado em Paris em 27 de -

Artigo 8.°— Onde se 18: «ficando entendido que ésse
direito ser4 oxercido de completar», deve ler-se: «ficando
entendido que &sse direito serd exercido até completar».

Artigos 64.° e 65.°—-Onde so 18: as disposicdes se-
g p

- Agosto do 1928. w7t rio aplicadas», deve ler-se: cas disposi¢Bes seguintes se-

rio aplicadas»,
Direcgio Geral dos N egaocios Politicos, 30 de Novem-

bro de 1929.— O Secretdrio Geral, Luis Tezxezra de Direcgiio Geral das Colonias do Oriente, 30 de No-
Sampaio, vembro de 1929, — O Director Geral, Domingos IFrias,

.
\
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